CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA

PROCESSO Nº  02603/05.

PLCL Nº  19/05

PARECER PRÉVIO


É submetido a exame prévio desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei  Complementar do Legislativo em referência, altera o caput do art. 140, da Lei Complementar nº 395, de 26 de dezembro de 1996, e alterações posteriores, que institui o Código Municipal de Saúde do Município de Porto Alegre, excluindo do caput  a palavra “escolas”.

Consoante dispõe a Constituição da República, aos Municípios compete legislar sobre assuntos de interesse local e, de forma comum com a União e os Estados, cuidar da saúde e assistência pública (arts. 23, inciso II, e 30, inciso I).

A Constituição do Estado do RGS, por sua vez, declara competir ao Município exercer poder de polícia nas matérias de interesse local (art. 13).

A Lei Orgânica, de forma coerente com os preceitos constitucionais, declara competir ao Município prover tudo quanto concerne ao interesse local, visando o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e estabelecer suas leis e atos relativos aos assuntos de interesse local (artigo  9º, incisos II e III).

A matéria objeto do projeto de lei,  consoante se infere dos comandos normativos mencionados, se insere no âmbito de competência municipal, não se vislumbrando óbice à tramitação.


É o parecer que submeto à deliberação superior.


Em 05 de maio  de 2.005.


Cláudio Roberto Velasquez,



Procurador.

